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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL  DE
ALIMENTOS. IRRESIGNAÇÃO CONTRA O VALOR
ARBITRADO. DESEQUILIBRIO  ENTRE  A
NECESSIDADE  DO  ALIMENTANDO  E  AS
POSSIBILIDADES DO ALIMENTANTE.  REDUÇÃO
DA PENSÃO ALIMENTÍCIA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

− As  necessidades  dos  filhos  menores  de
idade são presumidas, competindo aos genitores
lhes  prestar  assistência.  Em  vista  disso,  constitui
encargo  do  alimentante  provar  que  não  reúne  as
condições para prestar os alimentos no percentual
fixado.

− Demonstrada  a  adequação  do  valor  ao
binômio possibilidade necessidade, de que trata o
art.  1.694,  §1º,  do CCB, cabe  manter o
redimensionamento  do  quantum dos  alimentos,
pois  o  valor  fixado  inicialmente  encontra-se
desproporcional  a  situação  econômica  do
alimentante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o  recurso  Apelatório,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.105.

RELATÓRIO



Apelação Cível nº 0009660-62.2014.815.0251

Trata-se de Apelação Cível interposta por Lucas Monte Batista,

representado por sua genitora Maria Denise Monte Batista, contra a sentença

prolatada pelo Juiz da 3ª Vara da Comarca de Patos, que julgou procedente a

Ação de Revisão de Alimentos proposta por Jael Soares Batista.

Alega  o  Apelante,  em síntese,  que  não  houve  mudança  na

situação  econômica  do  Autor  que  justificasse  a  minoração  do  encargo

alimentar, requerendo o restabelecimento do encargo em 30% dos rendimentos

do Apelado.

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso apelatório (fls.96/97v).

É o relatório.

VOTO

Observo que é incontroversa a relação parental e, também, a

obrigação alimentar, pois se trata de alimentos fixados liminarmente, em favor

de  filha  menor,  cujas  necessidades  são  presumidas.  Ou  seja,  cinge-se  a

discussão apenas no  quantum  da pensão alimentar,  pois  é  incontroversa  a

obrigação, que deriva da relação paterno-filial.

De  outra  banda,  lembro,  também,  que  cabe  a  ambos  os

genitores o encargo de prover o sustento dos filhos comuns menores, devendo

cada genitor concorrer na medida da própria disponibilidade. 

Portanto, na fixação dos alimentos, é preciso considerar tanto a

capacidade econômica do alimentante, como também as necessidades do filho

alimentado. 

As  necessidades  do  alimentando  LUCAS,  que  conta

atualmente com 10 (dez) anos de idade(fl. 13), restam presumidas em face da
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menoridade,  não  havendo  nenhum  indicativo  de  que  exorbitem  daquelas

ordinárias para a faixa etária.

No  que  se  refere as  possibilidades  do  alimentante,  restou

comprovada a  alteração da sua capacidade financeira desde a homologação

do acordo entabulado entre os litigantes em 09.08.2005 (fl.60). Destaca-se que

o recorrido  constituiu nova família  com o nascimento  de uma filha  e  ajuda

financeiramente a sua genitora (fl.14). 

Ressalta-se, por oportuno, que a constituição de nova família

não justifica, por si só, a redução do encargo alimentar. Todavia, o caso dos

autos difere dos demais, visto que, além de arcar com a manutenção de sua

família ainda presta assistência material à sua genitora, portadora de doença

grave.

Assim,  atentando-se ao binômio legal

possibilidade/necessidade,  bem  como  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade,  afigura-se  adequado  a  manutenção  da  sentença  que

determinou a redução dos alimentos para 20% dos rendimentos líquidos do

Apelado, considerando que o valor é suficiente para atender as necessidades

de seu filho sem prejuízo de sua manutenção.

Nesse sentido:

APELAÇÃO. REVISIONAL DE ALIMENTOS. MAJORAÇÃO
DO "QUANTUM". DESCABIMENTO. Descabe majorar o valor
devido pelo pai/alimentante, quando não há nenhuma prova
sobre  aumento  nas  necessidades  da  filha/alimentada.  Por
igual, não há nenhuma prova de aumento nas possibilidades
do alimentante. Aliás, se fosse para considerar que algo se
alterou  na  situação  econômica  do  alimentante,  seria  para
concluir que foi para pior, já que ele é desempregado, o auxílio-
doença que ele recebia cessou, ele tem problemas de saúde, e
tem  novo  filho  com  necessidades  especiais.  NEGARAM
PROVIMENTO.  (Apelação  Cível  Nº  70064665763,  Oitava
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Pedro
de Oliveira Eckert, Julgado em 25/06/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ALIMENTOS.  MAJORAÇÃO.
DESCABIMENTO.  Comprovada  a  impossibilidade  de  a
alimentante pagar mais, não há como majorar os alimentos,
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apesar  de  presentes  as  necessidades  da  alimentada.
NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70056670540,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui
Portanova, Julgado em 14/11/2013) 

Por tais razões, DESPROVEJO  A  APELAÇÃO  CÍVEL,

mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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